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O MUNICÍPIO DE SARANDI, inscrito no CNPJ 78.200.482/0001-10, com sede à Rua
José Emiliano de Gusmão, 565 – Centro – Sarandi – Paraná, representado pela
Secretária de Administração, a Sra. Elizângela Aparecida de Freitas Almeida –
conforme autorização expedida pela Portaria nº 2414/2020, torna público que
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 1311, de 27 de janeiro de 2020, do
Decreto Municipal n° 1012, de 23 de dezembro de 2007, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da legislação correlata e
demais condições exigidas neste Edital e seus anexos.

É Pregoeira deste MUNICÍPIO, a Sra. Jéssica Gonçalves Castione Jagas, designado
pela Portaria nº 2416/2020, publicado em 06 de março de 2020, no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná.

1 OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Formação de registro de preços para futuras e eventuais aquisições de cadernos e
réguas a serem distribuídos pela Secretaria Municipal de Educação aos alunos da
rede municipal de Sarandi/PR, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 Os itens para disputa foram divididos conforme tabela abaixo, dos quais estão
dispostos no Anexo I do Termo de Referência:

Tabela 1 Ampla participação

Tabela 2 Cota Reservada às ME/EPP

Tabela 3 Exclusivo à participação de ME/EPP

1.3 As quantidades indicadas nas tabelas acima são estimativas e serão
executadas de acordo com a necessidade deste MUNICÍPIO, ficando o mesmo
desobrigado de sua execução total.
1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto
descritos no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2 PREÇO MÁXIMO
2.1 Os preços máximos estimados para este certame estão fixados na(s) tabela(s)
do item 3 do Termo de Referência - Anexo I.
2.2 Serão desclassificadas as propostas que após a etapa de lances possuírem
valores unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos.
2.3 O valor total estimado para esta licitação é de: R$ 503.600,00 (quinhentos e
três mil e seiscentos reais).

3 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

file://///192.168.3.9/elotech/Apice/Compras/Modelos/ESTUDO/MOD%20EDITAIS%20PREGAO/MODELOS%20-%20PREGAO/MOD%20PREGAO%20-%20PM%20SDI/MOD%20PREGAO%20AQUISICAO/MOD%20PE%20PMS/MOD%20PE%20AQU%202020.docx
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3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao
Sistema.
3.1.2. A participação de licitantes enquadrados como Micro e Pequenas
empresas deverá observar a divisão do subitem 1.2.
3.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
I. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,

na forma da legislação vigente;
II. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
III. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

IV. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666,
de 1993;
Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 78 da Lei Orgânica
deste Município;

V. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

VI. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo à:

I. Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de
faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar;

II. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no
edital e seus anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no edital;

III. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem
fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

IV. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666,
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
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partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

V. Declaração que a Proposta de Preços foi elaborada de forma
independente.

3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4 DO CREDENCIAMENTO
4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua
forma eletrônica.
4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

5 CADASTRO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 A proposta eletrônica e os documentos de habilitação deverão ser
encaminhados exclusivamente por meio do sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da liberação do Edital, até ás 14:00h
do dia 16 de abril de 2020, horário de Brasília-DF.
5.2 Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.3 O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.4 A apresentação das propostas e dos documentos de habilitação implicará
plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital.
5.5 Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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5.6 As propostas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente
(tais como nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob
pena de desclassificação.

6 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1 A partir das 14:00h do dia 16 de abril de 2020, horário de Brasília-DF, a
sessão pública na internet, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br,
será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.
6.2 A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou
de sua desconexão.

7 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos
estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante.
7.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4 Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

8 FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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8.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir
a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).
8.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três
(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os
respectivos lances.
8.7 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.
8.8 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.9 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.9.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.10 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
8.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.13 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

8.13.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de
sua proposta.

8.14 As propostas de licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
proposta ou lance de menor preço, serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
8.15 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada nos
termos do subitem acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos – controlados pelo sistema – contados após a comunicação
automática para tanto.
8.16 Caso a licitante classificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de
pequeno porte que se encontrarem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
8.17 O disposto no subitem acima somente será aplicável quando a melhor
proposta final não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.
8.18 O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à
realização de eventual diligência.
8.19 Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário
e local onde será dado prosseguimento à sessão pública.

9 CRITÉRIO DE DESEMPATE
9.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
desempate previstos na LC n° 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido
no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira
hipótese.
9.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, no
caso de ausência de envio de lances após o início da fase competitiva.
9.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

10 NEGOCIAÇÃO
10.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro deverá encaminhar
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento
e o valor máximo para a contratação, não se admitindo negociar condições
diferentes das previstas neste Edital.
10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

11 ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

11.1.1. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante
convocado ou por decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente
justificadas.

11.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação
indicada no item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste Edital.
11.3 A proposta deverá conter:
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I. Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail;

II. Dados bancários da empresa;

III. As quantidades, especificações e unidades de medidas apresentadas
no Anexo I – Termo de Referência, vedado o preenchimento com dados
aleatórios, sob pena de desclassificação;

IV. Preços unitários e totais, em Real, em algarismo, com no máximo duas
casas após a vírgula, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão inflacionária;

a) Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os
tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas
as demais despesas necessárias à execução do objeto;

V. Indicar Marca para cada item cotado;

VI. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura da licitação.

11.4 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena
de desclassificação.
11.5 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação e implicará no conhecimento e aceitação
plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este Edital e seus
Anexos.

12 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 8º e no § 9º do art. 26 do
Decreto n.º 1311/2020.
12.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor:

I. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado neste edital
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

a) considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

II. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições
fixados neste edital;



PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 14/2020

9 | 32

III. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento
na própria sessão;

IV. Que após diligências não forem corrigidos ou justificadas.

12.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;
12.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;
12.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
12.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo
Pregoeiro, destacam-se os que contenham: as características do material
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

12.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
12.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
12.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.

12.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que
seja obtido preço melhor.
12.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

12.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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12.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, previamente ao exame
da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

I. SICAF;

II. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

12.11 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.11.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
12.11.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

12.12 Atendidos as condições para participação, o Pregoeiro fará análise da
documentação relativa à habilitação.

13 HABILITAÇÃO
13.1 Para habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa:

I. À habilitação jurídica;

II. À qualificação econômico-financeira;

III. À regularidade fiscal e trabalhista; e

IV. Ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Federal.

13.2 Documentos relativos à habilitação jurídica:
I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

II. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

III. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
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IV. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

V. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

VI. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorização;

13.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

13.3 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
I. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa física.

13.4 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
I. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

III. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

IV. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

a) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

V. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

VI. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.5 Documentação complementar:
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I. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666,
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

13.5.1. A(s) declaração(ções) exigida(s) acima será(ão) consultada(s)
no sistema Compras Governamentais.

13.6 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
13.7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da ata
de registro de preços.
13.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do Edital.
13.10 A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de
regularização fiscal para a abertura da fase recursal.
13.11 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções
previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor
lance seguinte aos já convocados para apresentar sua documentação de habilitação
e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou revogar a licitação.
13.12 Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será
considerado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de suas
respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos
documentos de habilitação.
13.13 A habilitação do licitante cadastrado no SICAF será verificada por consulta
online ao sistema, aos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação
complementar especificada neste Edital.
13.14 Os documentos abrangidos pelo SICAF são os relativos à:

I. Habilitação jurídica;

II. Qualificação econômico-financeira;
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III. Regularidade fiscal e trabalhista.

13.15 O licitante não cadastrado no SICAF deverá apresentar toda a documentação
de habilitação prevista neste Edital.
13.16 Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade
fiscal, trabalhista e à qualificação econômico-financeira encontrar se vencida no
referido sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada ao
Pregoeiro no momento da habilitação.
13.17 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
13.18 Todos os documentos deverão ser apresentados:

I. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação
específica, deverão sempre ser apresentados em nome da licitante e com o
número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;

II. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;

III. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

IV. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada
por cartório.

13.19 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor
juramentado.
13.20 O licitante deverá anexar no sistema do Compras Governamentais juntamente
com o cadastro da proposta eletrônica, até a abertura da sessão pública, os
documentos não abrangidos pelo SICAF ou desatualizados nos cadastros anteriores.
13.21 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.
13.22 O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante, exceto
se a consulta feita pelo Pregoeiro aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a certidão válida.
13.23 Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação
da documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
Pregoeiro o declarará vencedor.
13.24 Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor
lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada
a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao
critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá
revogar a licitação.

14 RECURSOS
14.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
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caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.
14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção
de recorrer importará a decadência desse direito.
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então,
o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

14.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
14.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

I. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e
os que dele dependam.

II. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-
mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.
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16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.
16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

17 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

18 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
18.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias,
a contar da data de seu recebimento.
18.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito.
18.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

18.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

18.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

I. referida Nota está substituindo a ata de registro de preços, aplicando-
se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de
1993;
II. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
edital e seus anexos;
III. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
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18.6 O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses,
contados a partir de sua assinatura, sem prorrogação.
18.7 Previamente à assinatura da ata de registro de preços a Administração
realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

18.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura na ata de
registro de preços, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
18.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
anexos.

18.8 Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência da ata de registro de preços.
18.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços,
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar a ata de registro de preços.

19 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
19.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são
as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão
previstos no Termo de Referência.

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no
Termo de Referência.

22 DO PAGAMENTO
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

23 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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23.1 As dotações orçamentárias vinculadas neste processo são aquelas indicadas
no Termo de Referência.

24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

I. Não assinar a ata de registro de preços ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

II. não assinar a ata de registro de preços quando cabível;

III. apresentar documentação falsa;

IV. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

V. ensejar o retardamento da execução do objeto;

VI. não mantiver a proposta;

VII. cometer fraude fiscal;

VIII. comportar-se de modo inidôneo;

24.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.
24.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
24.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

II. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

24.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;
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24.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
24.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
24.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
24.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
24.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
24.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@sarandi.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no Paço
Municipal, sito Rua José Emiliano de Gusmão, 565 – Centro – Sarandi – Paraná –
87.111-230, Secretaria de Administração.
25.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias
úteis contados da data de recebimento da impugnação.
25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.
25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.
25.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema
e vincularão os participantes e a administração.

mailto:licitacao@sarandi.pr.gov.br
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26 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
26.1 A autoridade competente poderá revogar esta licitação, somente em razão do
interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e
fundamentado.
26.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento da ata de registro
de preços.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1 Na hipótese de divergência entre este Edital e as condições apresentadas
pelos licitantes em suas propostas, prevalecerão sempre os termos deste Edital.
27.2 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
27.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
27.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.
27.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública
para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o
parágrafo anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

27.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
27.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
27.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
27.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
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27.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
27.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
27.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
http://200.233.108.153:8089/portaltransparencia/licitacoes, e também poderão ser
lidos e/ou obtidos no Paço Municipal, sito Rua José Emiliano de Gusmão, 565 –
Centro – 87.111-230, Sarandi - Paraná, nos dias úteis, no horário das 08 horas às
11 horas e 30 minutos e das 13 horas às 17 horas e 30 minutos, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

28 DOS ANEXOS
28.1 São parte integrantes deste EDITAL os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços

29 DO FORO
29.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Sarandi - Paraná, para solucionar eventuais
litígios decorrentes desta licitação.

...................................... , ......... de ................................. de 20.....

Elizângela Aparecida de Freitas Almeida
Portaria nº 2414/2020

http://200.233.108.153:8089/portaltransparencia/licitacoes
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TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 14/2020

1 DO OBJETO
Formação de registro de preços para futuras e eventuais aquisições de cadernos e
réguas a serem distribuídos pela Secretaria Municipal de Educação aos alunos da
rede municipal de Sarandi/PR, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2 DAS MOTIVAÇÕES
JUSTIFICATIVA PARA ABERTURA

“Esta licitação tem como objetivo atender os 12.000 alunos matriculados na
rede municipal de ensino durante o ano de 2020.

De acordo com a Constituição Federal de 1988:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho.

Deste modo, a Constituição Federal (CF) garante o direito à educação a
todos com o intuito de garantir o pleno desenvolvimento da pessoa. Entre os
pontos principais relativos à educação elencados na CF de 1988, podemos
citar o acesso ao ensino público obrigatório e gratuito passa a ser direito
público subjetivo, o que importa responsabilidade da autoridade pública
caso o mesmo não seja oferecido ou seja irregular a sua oferta.

Outro amparo legal é a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que
estabelece no seu art. 4º, inciso VIII, o atendimento ao educando, em todas
as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde
(Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013).” – (Termo de Referência nº
20/2020 – Secretaria Municipal de Educação).

DA MODALIDADE

Após a verificação de que o objeto se trata de bens e serviços comuns, esta
secretaria fará seleção da proposta mais vantajosa através de licitação, na
modalidade PREGÃO.

DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM

“Art. 1º, Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.” (LEI Nº 10520/02).
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DO QUANTITATIVO

As quantidades foram baseadas pelo número de alunos matriculados na rede
municipal de ensino.

DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

Por se tratar de futuras e eventuais aquisições do objeto indicado no edital e em
seus anexos, esta licitação será aplicada ao Sistema de Registro de Preços.

DA LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS ÀS ME/EPP

Adotou-se a divisão em cotas em atendimento ao disposto na Lei Complementar nº.
123/2006, em seu Art. 48, Inciso III, bem como a destinação daqueles itens cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para participação exclusiva às
ME/EPP em atendimento ao Art. 48, Inciso I da referida lei.

3 DAS ESPECIFICAÇÕES
TABELA 1 – Ampla participação

Ordem
Cód.
do
Item

Nº do item
no sistema
Comprasnet

Descrição /
Especificação Quant.

Unidad
e de

Medida

Valor
Unitário Total

1 38927 01

CADERNO, 1
MATÉRIA,
BROCHURA,
MATERIAL
CELULOSE
VEGETAL, CAPA
DURA, FOLHAS
PAUTADAS,
COM NO MÍN. 96
FOLHAS,
COMPRIMENTO
MÍN. 200 MM,
LARGURA MÍN.
275 MM.

30.000 Unidade R$ 4,99 R$
149.700,00

2 42932 02

"Caderno
pequeno brochura
com pautas, capa
dura, 48 folhas.
Pacote com 10
(dez) unidades.
Cores da capa:
azul, vermelho,
verde e amarelo.
Pedido de cores
será definido no
ato do empenho."

7.500 Pacote R$
28,75

R$
215.625,00
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TABELA 2 – Cota Reservada a participação de ME/EPP

Ordem
Cód.
do
Item

Nº do item
no sistema
Comprasnet

Descrição /
Especificação Quant.

Unidade
de

Medida

Valor
Unitário Total

1 38927 03

CADERNO, 1
MATÉRIA,
BROCHURA,
MATERIAL
CELULOSE
VEGETAL, CAPA
DURA, FOLHAS
PAUTADAS, COM
NO MÍN. 96
FOLHAS,
COMPRIMENTO
MÍN. 200 MM,
LARGURA MÍN.
275 MM.

10.000 Unidade R$ 4,99 R$ 49.900,00

2 42932 04

"Caderno pequeno
brochura com
pautas, capa dura,
48 folhas. Pacote
com 10 (dez)
unidades. Cores
da capa: azul,
vermelho, verde e
amarelo. Pedido
de cores será
definido no ato do
empenho."

2.500 Pacote R$ 28,75 R$ 71.875,00

TABELA 3 – Cota Exclusiva a participação de ME/EPP

Ordem
Cód.
do
Item

Nº do item
no sistema
Comprasnet

Descrição /
Especificação Quant.

Unidade
de

medida

Valor
Unitário Total

1 29429 05

RÉGUA 30CM,
transparente
grossa
poliestireno
granulado,
embalada
individualmente,
certificado pelo
Inmetro, medidas:
0,3 x 3,5 x 31 cm.

15.000 Unid R$ 1,10 R$ 16.500,00

4 MEMORIAL DESCRITIVO E/OU DEMAIS ESPECIFICAÇÕES
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Não ocorrerá.

5 DA GARANTIA DO BEM
5.1 Quando os prazos e as condições das garantias dos bens não estiverem
definidos nas descrições do objeto e/ou memorial descritivo, serão considerados
aqueles definidos pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do
Consumidor), em vigor. Havendo os dois casos, deverá ser considerado o de maior
prazo.

6 DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

7 CONDIÇÕES PARA ENTREGA
7.1 Fornecimento: parcelado
7.2 Prazo para entrega: até 5 (cinco) dias , a contar da autorização/recebimento
da nota de empenho.
7.3 Local para entrega: No Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação,
sito à Rua Quatorze de Outubro, nº 107, Parque Industrial, na cidade de Sarandi/PR.
7.4 Horários para entrega: De segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 10h30min
e das 13h30min às 16h.

8 CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO
8.1 Do recebimento provisório:

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro
de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.2 Do recebimento definitivo:
8.2.1. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

8.2.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem
anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
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8.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução da ata de registro de preços.

9 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1 As obrigações do município são:

I. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

II. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

III. comunicar o órgão, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

IV. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor,
através de comissão/servidor especialmente designado;

V. efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução
da presente Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

10 OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
10.1 O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

I. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

II. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

III. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

IV. comunicar o órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
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V. manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

VI. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas neste
instrumento;

VII. considerar que a ação da fiscalização do MUNICÍPIO não exonera o
FORNECEDOR de suas responsabilidades.

11 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
do FORNECEDOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.4 Ficam responsáveis pelo controle e fiscalização da ARP, conforme segue:

I. Gestor: Rosimar Soares de Lima – CPF: 045.588.179-08 – Portaria nº
2378/2020;

II. Fiscal: Sonia Pereira – CPF: 020.346.669-17

12 DO PAGAMENTO
12.1 O pagamento será efetivado na forma de crédito na conta corrente do
FORNECEDOR, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento definitivo.
12.2 A nota fiscal deverá ser faturada para os seguintes dados:

 Razão Social: MUNICÍPIO DE SARANDI
 CNPJ: 78.200.482/0001-10
 Endereço: Rua José Emiliano de Gusmão, 565 – Centro
 Sarandi – Paraná.
 CEP: 87.111-230
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12.3 Caso o objeto da nota fiscal seja recusado ou o documento fiscal apresente
incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou
do documento fiscal, a depender do evento.
12.4 Em caso de atraso no pagamento motivado exclusivamente por este
MUNICÍPIO, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

Onde se lê:
EM = Encargos moratórios.

I = Índice de atualização financeira.
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de atualização financeira será calculado através da seguinte fórmula:

I = (TX / 100) /365

Onde se lê:
I = Índice de atualização financeira.

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual.

12.5 O pagamento efetuado por este Município não isenta o fornecedor de suas
obrigações.
12.6 É vedado ao fornecedor transferir a terceiros os direitos ou créditos
decorrentes da aquisição.

13 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 O pagamento decorrente desta aquisição poderá ocorrer a conta dos recursos
da(s) dotação(ões) orçamentária(s):
12.001.12.122.0009.2.301.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO

12.001.12.122.0009.2.301.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO

12.001.12.122.0009.2.301.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO

12.001.12.122.0032.2.303.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO

12.001.12.306.0024.2.304.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
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12.001.12.366.0031.2.305.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO

12.002.12.365.0022.2.306.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO

12.002.12.365.0022.2.306.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO

12.002.12.365.0022.2.306.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO

12.002.12.365.0022.2.307.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO

12.002.12.365.0022.2.310.3.3.90.32.00.00. - 1103 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

12.002.12.365.0022.2.310.3.3.90.32.00.00. - 1104 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

12.003.12.361.0023.2.311.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO

12.003.12.361.0023.2.311.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO

12.003.12.361.0023.2.313.3.3.90.32.00.00. - 1103 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

12.003.12.361.0023.2.313.3.3.90.32.00.00. - 1104 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

12.003.12.361.0023.2.318.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO

12.003.12.361.0023.2.318.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO

12.003.12.361.0030.2.316.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO

13.2 Da origem dos recursos:
Os recursos que sustentarão as despesas oriundas do presente processo licitatório
são de origem municipal e federal.

14 DAS SANÇÕES
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
FORNECEDOR que:

I. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência desta licitação;

II. ensejar o retardamento da execução do objeto;

III. falhar ou fraudar na execução do objeto;

IV. comportar-se de modo inidôneo;

V. cometer fraude fiscal;

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
II. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(quinze) dias úteis;
III. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da ata
de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto;
IV. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
V. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
VI. impedimento de licitar e contratar este MUNICÍPIO, consequente
descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos;

a. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas
como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de
Referência.

VII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
VIII. As sanções previstas nos incisos I, V, VI e VII do subitem 14.2 poderão
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.
IX. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
X. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
XI. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
XII. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
XIII. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
XIV. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15 VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)
15.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

16 DO REAJUSTE
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16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

17 DOS PREÇOS MÁXIMOS
17.1 Os valores máximos dos bens apresentados neste termo são aqueles
indicados no MAPA DE PESQUISA DE MERCADO, através de critérios
estabelecidos em portaria específica.
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MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Aos xx (________) de xx de _____ ( ), a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
SARANDI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n°
78.200.482/0001-10, com sede à rua José Emiliano de Gusmão n° 565, centro,
Sarandi, Paraná, neste ato representada por seu Prefeito Municipal
______________, CPF/MF ________ e a Empresa _________ pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ de n° _______, com sede à Rua/Av. _______,
nº__– ___ , estado ______, neste ato representada por seu (REPRESENTANTE
LEGAL) CPF n° _________ resolvem, nos termos nos termos Lei Federal nº
8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 1012/2007 e 1311/2020, bem
como em conformidade com o resultado do edital n° XX/2020 – Pregão Eletrônico,
homologado em xx(______) de xxx de (ano) ( ), REGISTRAR OS PREÇOS para
futuras aquisições do objeto a seguir, conforme indicado abaixo:

(RELAÇÃO DOS ITENS / LOTE DO VENCEDOR)

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A vigência desta ata será de 12 (doze) meses, não podendo ser prorrogada.

CONDIÇÕES GERAIS:
Aplica-se à presente Ata de Registro de Preços, todas as cláusulas e condições
estabelecidas no edital n°. XXX/2020– Pregão Eletrônico – PMS, seus anexos, bem
como da respectiva proposta, independentemente de suas transcrições.

Fica indicado como contato pela empresa a Seguinte Pessoa:
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
Fone.: (0xx) xxxx-xxxx
E-mail: ________________

Para futuro pagamento relativos ao fornecimento do objeto desta licitação, segue os
dados bancários da empresa:

Banco:
Agência:
Conta Corrente:
Favorecido:
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Todas as questões oriundas desta Ata de Registro de Preços deverão ser
formuladas por escrito, não se aceitando pedidos de revisão de preços e/ou
percentuais quando apresentados após o pedido dos respectivos produtos.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam a presente ata de registro de
preços em três vias de igual teor e forma, para que produza seus Jurídicos e Legais
Efeitos.

Sarandi, ... de ............. de 20.....

Empresa vencedora Secretário Municipal

Prefeito

TESTEMUNHAS:
1. ........
2. ........
3. ........
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